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i"Institui o Dia Municipal do Motorista e Condutor de Veiculo de 
Emergência na Cidade de São Paulo". 

A Câmara Munidpal de São Paulo decreta: 

Art. 10  Fica instituído o Diá Municipal do Motorisls3 e Condutor de Veículo de Emergência na adade de São 
s 	 r-1 

Paulo. 	 • 

Art. 20  O evento, a ser comemorado a'nualruente no dia 10 de Outubro, passa a fazer parte do Calendário 	ig.,... , 	 ,Z5 • Oficial de Eventos. 	 . , 	■ 1 	 . 	 1- 
sÀ1 

i 	 1 	 CNA 

Art. 30  As despesas com a execução' desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, `A 
_suplementadas se necessário. 	 1 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua Publicação; revogando-se as disposições em contrário. _. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões corriPetentes. 
	 • g: 

Sala das Sessões, 04 de abril de 2013. 
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RE' g00.406 
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Juàtificativa: 

„ 

O exdrcício da profissão de motorista e_condutores de veículos de emergência é 
Uma questão social e política que deve so'mar esforços para sua 
regulamentação. 

, 
Nesta visão, _o exercício dessa profissão deve somar, varias competências. A 
técnica pela condição do exercício da ,  condição de motorista e a humana, por 
tratar diretamente com a pessoa, numa condição' em que todas as 
'eventualidades são possíveis. 

4 

E importailte, ressaltar que, garantir,o dia do motorista e condutor de veículo de 
emergência; em ‘,âfribito municipal, . é motiVar ,  uma profissão •de extrema 
relevância para a sociedade, assim_ como retribuir o que estes profissionais -no 
seu cotidiano fazem em prol de milhares de pessoas que 'encontram-se 
fragilizadas. )4, 

Estés profissionais no seu dia-a-dia além de salvar inúmeras vidas enfrentana , 	 , 	- 
insalubridade sem estabilidade jurídica no que diz respeito à segurança do 
trabalho. 

Data vênia devemos lutar não somente para assegurar esta homenagem assim 
como para garantir, que estes. profissionais tenham resguardados os seus 
direitos. 

( , 
Valorizar este profissional é compreender a, função social de um agente público, 
que necessita, de sensibilidade, competência, mas também de reconhecimento 
social. 

Palácio Anchieta Viaduto )acarei, 100 —6° andar —,sala 607 - São Paulo /SP - CEP 0131'5-900 
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Adelinaci
cone  

Assistente Pailt-Ine.nter 
Registro 100.,leó 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 09 ABR 2013 
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PRES à ENTE 

`ue-, • 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

d km,3 

Solange R one os Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0195/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/lecrislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 7°); 

- Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
permanência de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, 
seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço publico municipal; 

- Decreto Municipal n° 43.042, de 31 de março de 2003, que altera o Decreto n° 
29.431/90, que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos 
do serviço publico municipal; 

- PL 0580/06, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre o uso de Identificador de 
Descolamento Emergencial nos veículos que estejam em serviço de urgência; 

- PL 0401/10, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instituição, no âmbito do 
Município de São Paulo, do Serviço Municipal de Transporte de Convalescentes e de 
Pessoas Doentes Internadas com dificuldade de locomoção, e dá outras providências; 

- PL 0142/13, do Vereador Jair Tatto, que dispões sobre a regulamentação da 
atividade de condutores de veículos de emergência. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 15 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0195-13 pesquisa 



Câmara Municipal de São Paulo 
P. 	—U4tlie3 

Aiess i 	aid 

R. 1.1:3o Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11989 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI movei) 
para cada hospital municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Hato 

Regulamentação: Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ iàãçk 
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LEI N. 11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Torna obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel) para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 2° A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do Município 
e com abrangência limitada pelo raio de atuação da unidade hospitalar pertencente, 
previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade. 

Art. 4° A disponibilidade destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como da equipe de profissionais. 

Art. 50  As remoções ocorrerão somente após a confirmação da real necessidade, 
devidamente acompanhado da declaração do médico responsável. 

Parágrafo único. As remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo os 
responsáveis submetidos às penalidades cabíveis. 

Art. 60  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação no "Diário Oficial" do Município, revogadas as 
disposições em contrário. 



 

N' .1.47-Vt.q.S-113 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (y_tr 
documento) 

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back 1 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15352 

Total de referências : i 

1/1 
Título: LEI No 15.352 20/12/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 

vestibular, seleção, concursos e demais eventos sinniliares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 1 0  Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 20  Os veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a manutenção da vida e atender as condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendimento pré-hospitalar. 
§ 30  A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção. 
Art. 20  A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos instituídos por esta lei. 
Art. 30  O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa de R$ 2.139,60 (dois mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2010. 



Fala 
Prw. N" :ti:J-5113 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 29431 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 29.431 14/12/1990 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 10.467/1973.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.471/1977.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.894/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 17.785/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver decumento) 
Revoga o Decreto no 26.087/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.768/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 27.615/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.189/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.580/1990.; (ver documento) 
Decreto no 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 37.906/1999 - Art. 1 0 , par. 1 0  - Quando da baixa de veiculos e de maquinas 
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as 
disposiçoes estabelecidas no Decreto no 24.650/1987, alterado pelo Decreto no 28.303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a materia. 
- Decreto no 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veiculos e usuarios os dispositivos que 
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto. 
- Decreto no 40.260/2001 - Art. 3 0  - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de 
representaçao, nos termos deste Decreto. 

Alterações: Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.221/2000 - Altera o par. 3 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.058/2001 - Altera o par. 7 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.616/2002 - Altera o par. 70  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.042/2003 - Acrescenta par. 6 0  ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.704/2003 - Altera o par. 2 0  do art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.963/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 
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dencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de sãorp--K-N` 	--7-WWEV3 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são malferida* por lei, 
DECRETA: 

' CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 19 - A administração, classificação, 
'manutenção, fiscalização, destinação e uso de veiculas do 
serviço público municipal são regulados pelas normas cone 
tantas deste decreto e demais atos normativos que forem 
expedidos. 

CAPITULO II 

DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO POsLico 

Art .. 29 - São considerados veiculas de 
serviço público municipal, como oficiais, todos os veícu-
los de propriedade. da Prefeitura. 

. Art. 19 - Os veiculos oficiais do Municí-
pio, para efeito de destinação e uso, são classificados, 
quanto ao tipo, de acordo com o estabelecido neste decre-
to. 

CAPITULO III 	• . 

DOS VE1CULOS OFICIAIS 

Art. 49 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, consideradas a sua destinação e uso, classificam-se 
em 4 (quatro) grupos: 

I - Grupo A; 
II -.Grupo B; 

III - Grupo C; 
IV - Grupo D. 

• CAPITULO /V 	' 
DOS VE1CULOS DO GRUPO "A "  

Art. 59 - Os veículos do.Órupo "A"  terão 
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, capacidade para 5 
(cinco), ou mais pessoas, cor original de fãbrica. 

.Art. 69 - Os veículos de representação do 
Grupo "A"  destinam-se ao uso exclusivo da Prefeito. 

. CAPITULO V - 

DOSVEICIBMS DO GRUPO "Ir 
Art. 79 - 0á veículos do Grupo "B"  terão 

Cor original de fãbrica, capacidade para 5 (cinco), ' ou 
mais pessoas, acabamento especial, 4 (quatro) cilindros ,e 
4 (quatro): portas. 

• Art. 89 -.--Os'VelcUlos oe -represerita0o - do-
Grupo "B"  destinam-se ã utilização exclusiva dos Secietã 
rios Municipais. 

CAPITULO VI 

DÓS VE1CULOS DO GRUPO "C"' 

Art. 99 Os veículos que constituem oau 
po "C"  terão acabamento comum, cor.branca,.2 (duas) ou 4'  
.(quatro) portas, capacidade para 4 (quatro) ou mais pes-  • . 	, 
soas e motor com 4 (qUatro) cilindros. 

, 	 Art. 10.- Os veículos do Grupo "C "  pode 
rão ser utilizados pessoalmente pelos Administradores Re-
gionais, em serviço, ou destinados, a critério do Secretã 
rio de cada Pasta, ao uso especifico de unidades adminis-
trativas, quando estritamente necessário. 

Parágrafo único - A destinação de • Veicu 
los na forma deste artigo ser ã feita por meio de Peitaria,. 
publicada no D.O.M., sendo vedada, em qualquer caso, sua 
utilização para fina de representação ou para' atividades 
estranhas ao serviço público. 

Art. 11 - Os veículos dos Grupos "A" , "B"  
a "C"  serão . obrigatoriamente'de .fabricação nacional. 

• 

• .CAPITULO VII 	' 

DOS VEICULOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 	• 
• Art. 12 - Os veículos  oficiais de presta-_. 

ção- de serviço classificam-se em 9 (nove) . Sruposr 
i 122", *D3"; "D4", "D5", "D6", 0D7 " , "D8" 0 - "D9" a serão 
identificados por prefixos, de acordo Com o estabelecido 
no artigo 18 deste decreto. 

19 - Os veículos do grupo 1D1*- terão a 
Cor básica branca e' serão.utilizados no transporte de pas 
sageiros ou misto de cargas leves e passageiros ou, ainda, 
no serviço próprio das Unidades, e abrangem: motonetas,., 
motocicletas, utilitãrios (peruas, camionetas, mjeeps" , 
furgões, "kaffibis", microónibus'e anibus)- 

c no.._ 	 Ar.e,viirri sw.nwer barãoa, 
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8 Aunrietcaçao - ix - pequenos reparos - e 	- granoso 
reparos -.dos seus veículos de transporte de pessoal Ou 
misto, bisa como o abastecimento e manutenção de nivele I 
e II para os demais veiculo., correndo as despesas 	por 
conta das suas respectivas dotaçõee orçamentaria., obeer 
vades as normas e padrões vigentes. 

• CAPITULO X 
DA ALTERAC,A0 AA FROTA 

Art. 21 - As Secretarias Municipais rompe 
tez 

. I - Submeter (aprovação da Prefeita, ou-
vida a Supervisão Geral de Transportes Internos, os pedi-
dos de alteração da frota fixadas 

II Manter sistema de registro do número 
de veículos fixados e integrantes de cada frotas 

III - Verificar se os pedidos de alteração 
da frota fixada satisfazem as disposições deste decreto e 
outras normas vigentes. 

§ 19.- S8 se proceder& 1 locação da valeu 
los ou empreitada de serviços de terceiros, para atindef 
a situaçoes especiais, de interesse da Administração, com 
empresas de transportes ou locadór individual de transpor 
te, devidamente cadastrados em 8rgão competente da Admi-
nistração Municipal, havendo antecipada consignação de re 
cursos orçamentirios nas respectivas Unidades. 

• § .29 - Os pedidos de amplimçao de frota 
deverão conter, obrigatoriamente, a previam, das necessi-
dades de pessoal e material, bem como das inetalações e 
equipamentos para operação e manutenção dos veículos. 

CAPITULO XI 

• DA BAIXA DOS VSICULOS 

Art. 22 - Os veículos municipais mmão bai 
gados sempre que a sua permanência na frota for considerã 
da antieconómica, segundo critarlos estabelecidos pela Su 
pervisão Geral de Transportes Internos, *travas de laudos 
tecnieos elaborados pelas suas competentes Supervisai... 

§ 19 - A baixa do* veículos gera regula-
mentada por Portaria da Prefeita, obedecida a legislação 
vigente. 

§ 20 - Dos veículos baixados poderão ser 
retirados, pela Supervisão Geral de Transportes Internos 
e pelais unidades responsava!s pelos veiculo* peças e com 

imm ponentea, para fins de reaproveitaxto, devendo ser ob= 
sorvado, neste caso, o disposto no Decreto n9 28.660, de 
10 de abril de 1990. ' 

CAPITULO XII 

DA RENOVAÇÁO DA FROTA 

Art. 23 - Nos pedidos destinados A renova 
ção da frota, as Secretarias Municipais indicarão os vef= 
culos que devem ser substituído., apõe anuência da Super- ,  
vilão Geral de Transportes Internos, que procedera a ana-
lise económica para efeito de eventual baixa. 

Parigralo único - Na renovação a cada 
veiculo adquirido dever& corresponder, obrigatoriamente, 
outro veiculo baixado. 

Art. 24 - O Gabinete da Prefeita e as Se-
cretarias Municipais deverão prever, anualmente em suas 
dotaçaes orçamentárias, recursos babeis consignados espe-
cialmente para a aquisição de veículos destinados a rano-
vaçâo da respectiva frota e eventual continuidade dos con 
trato. de locação de veículos. 

Art. 25 - A aquisição, pela Prefeitura do 
MuniCiplo de Sio Paulo, doe velculos -e equipamentos espe-
ciais definidos neste decreto.fer-se-t diretamente das fá 
bricase nacionais e estrangeiras, observadas as cautelas 
legais atinentes ao assunto. 

II 19 - Os veiculo. • nuipamentos especiais 
deverio'ser faturados pelo fabricante a Prefeitura e en-
tregues por ele ou seu representante, no dia e local por 
ela determinados. 

§ 20 - Quando o !aturamento não puder ser 
feito diretamente pelo fabricante, a Prefeitura efetuará 
processo licitatario entre as empregas representantes. 

CAPITULO XIII 
DA GUARDA DOS VSICULOS 

Art..26 - Os veículos oficiais deverão ser 
guardados em próprios municipais, não podendo pernoitar 
em outros locais, com exceção doa cagou especiais, a cri-
tino doi Secretario. Municipais, ouvida, previamente, a 
Supervisão Geral de Transportea.Internos. 

CAPITULO XIV 
• DOS usuAnsos 

Art.'27 - O usuririo 1; o responsava ima - 
dietoopelo uno regular do veiculo durante todo o 'tempo 
em qui o meneio estiver E sua disposiçie, respondendo,* 
lag irregularidades verificadas quanto ao não cumprimento 
de* disposições deste decreto. 

Art -.28 - Cabe ao mauari° anotai, obriga-
toriamente, na "Ordem de Serviço Externo", a hora de che-
gada, a hora da dispensa • outros dados e fatos fora da 
rotina que ocorrerem, observando, antes da dispensa do 
velCulo, se na. ficha constam o itinerário e a quilometra .- 
gem percorrida pelo mesmo. 

Parágrafo único - Excetuam-se da obeervan 
eia deste artigo os usuarios de veiculos do grupo NA". 

Art. 29 --O nanaria de veiculo de.serviço 
público municipal que incorrer em falta, ou contribuir pa 
ra seu uso inadequado, poder& ser Impedido de utilizar-se 
do veiculo, pelo tempo que ó dirigente da unidade- detento. 
ra -da frota ou autoridade competente determinar sempre-. 
julgardes penas disciplinares. coainadasynO:',Wetetuldós 
Funcionarias-Público. do.muntreleimde-sãMeiniomee 



utilizadoe nos transportes de carga em góral, podendo, to 
bine na cor basica oranca e vaaavva..... .. ... .........-. --- _... 

devia, ser ~pregados na condução eventual de servido 'rei, _ _ .I7 
em serviços industriais e conexos, resguardadas as condi ■ '..'''." 

çOes mínimas da segurança. 
§ 59 - Os veículos do grupo 9,5". Com ca-.—.— 

bina na cor.  basica branca e carroçaria na cor basica cm- 	,:'..', ,-.:::::",:f» ,  
sa serão usados nos serviços de coleta e remoção de lixo 
domiciliar e industrial, bem assim na de resíduos orgilni  
coo e inorqinicos resultante. de opraçase de limpeza, re" 
forma e varredura difvlas, logradouros, praças e imóvel; 

!. públicos e, ainda, na coleta e remoção da restos de poda 
de arvoredo em locais públicos. 

• 5 69 ..- 09 veículos do grupo "D6" terão a 
cabine na cor basica branca e a- carroçaria na cor blaica 
cinza • serão utilizados no serviço de socorro ,mecinico, 

1 inclusive guinchamento para veicules oficiais acidenta-
. dos ou em pane na via Pública, bem assim nos transportes 

de liquido. a granel, de animai* apreendidos, de desobs-
trução de bueiros, transporte de maquinas e, ainda, em ou' 
troe de natureza especial. 

§ 79 - Os veículos do grupo "D7",identi-
. ficados pela cdr basica azul noturno, serão utilizados em 
, At:Md:8km de policiamento administrativo, fiscalizapão e 

outros serviços de atendimento público ligados ao policia 
mento preventivo dá Capital, afetoul Defesa Social, in-
cluindo-se no grupo motocicletas veículos leves, pesados 
e outros, necessarios ao desempenho das atividades referi 
das neste parágrafo. 

§ 89 - 08 veículos do grupo "D8* terao a 
cor .basica amarelo -rodoviário,* serão utilizados em servi 

'ços de terraplanagem, pavimentação • serviço, afins. 
§ 99 - 0,grupo "D9" sara composto por . ui

pamentos especiais rebocaveia, tais como: bombas d'agua, 
compressores, caldeiras, grupos geradores, etc .8 outros 
de grande porte, como empinhadeiras, bate-estacas, etc. 

CAPÍTULO VIII 

DAS raoTas. 	. 

Art. 13 - Denomina-se frota o conjunto de 
veículos oficiais e os tomados em locação, nmammíricm aos 
serviços públicos municipais. 

Art. 14 - A cada Secretaria Municipal fi-
ca atribuída frota de veículos fixada conforme atoe espe-
cíficos. 

Paraguaio único - As Unidades mencionadas 
neste artigo caberã, no que lhes disser respeito, o con-
trole a a administração dos veículos tomado. em locação. 

Art. 15 - A discriminação dos veículos:Cl 
ciais a serviço das Secretarias far-ee -A com observam:a 
de tipos segundo os grupos "A", .93*, "C","01","02" 5D3", 
"D4", "DS", "D6", "D7", "D8" e "D9", conforme *51U:baleei 
do neste decreto. 

CAPITULO IX 
DA ADMIN/STRAÇÃO E CONTROLE DA FROTA 
Art. 16 - Para fina de melhor aproveita-

mento e controle a frota poder& ser divida em Subfrota, 
por ato próprio dos dirigentes das Unidades referidas no 
artigo 14, obedecidas as normas expedidas pelo Executivo. 

" • Art. 17 - Os veiculo': oficiais serão admi 
niatrados pelai Secretarias, cabendo-lhes, por igual, miá 
ter permanentemente atualizado o respectivo cadastro, dá 
que constarão os seguintes elemento. informativos: 

. 	I - Marca e modelo; 
II - Tipo e combustível utilizado; 

III - Ano de fabricação; 
IV - Número do "chassis" ou de série; 
✓ - Número de 'certificado de propriedade; 

V/. - Número de placa do veículo; 
VII - Número de placa de patrimônio; 

VIII - Classificação de acordo com os grupos 
previstos neste decreto; 

IX - drgãos ou servidor responsavef pela 
sua guarda; 

X - Local de sua guarda: 	- 
XI - Preço de aquisiçao; 

XII - Número de empenho e de requisição; 
XIII - Despesa mensal de manutenção de alinda 

I e II, quilometragem percorrida e consumo da oadsistível; 
XIV - Penados de paralisação para reparos, 

manutenção e custos do nlvel.III; 
XV- Outros dados Julgados necessarios. 
Art. 18 . - A Supervisao Geral de Transpor 

'tes Internos incumbe: 
I - Regulamentar, por Portaria, as espoai - 

ricaça**, prefixos, letreiros, escudos • outras caracte-
rísticas dos veículos da frota municipal; 

XI - Planejar, noriatixer e controlar tec-
nicamente a operação, manutenção • suprimento da frota mu 
nidipal; 

III a. Executar a operação, a manutenção, o 
suprimento de nivida I e II da frota que estiver sob sua 
responsabilidade, bem assim a manutenção e o suprimento 
do nivel III de toda a frota municipal; 

IV - Elaborar normas • especificaçóes téc-
nicas da aquisição e de substituição, controle patrimo-
nial e fiscalizzação ampla dos veículos da frota munici-
pal'. 

Art. 19 - As autoridades dirigentes dai 
Seareteriae Municipais compete designar responsavel pela 
administraçao, controle a fiscalização de uso adegado dos 
veículos, ao qual incumbira: 

• I - Distribuir os veículos de sua frota 
aos respectivos usuários e unidades administrativas; 

II - Baixar instruções para a adequada uti 
lização e limpeza dos veículos oficiais, observadas aandE 
mas vigaateas 

11. ..4.4.1pnehme ~1111. utiliza 
III -.Prestar informações sOlicitadas pela~  



CAPITULO. XVII 	• 

DOS ACIDENTES 
• 

Art. 37 - Em caso de acidente com vóicu - 
los oficiais, as providencias a serem adotadas .deverão 
obedecer is normas baixadas pelo Conselho Municipal de 
Acidente, com Viaturas Municipais - COMUV. 

§ 19 - VerifiCada a culpa do motorista mu 
nicipal ou operador'demaquinaa pesadas, ser& está respon 
sabiliaado pelos danos que se apurar. 

29 - A reparaçao do dano não exclui a 
aplicação das penas disciplinares cablveis, na forma da 
legislação em vigor. 

CAP/TUtb XVIII 

DAS ATR/BU/ÇOES 
• • 

. Art..38 - Não se considera serviço puNlioo 
a condução de servidores de sua rasidancia para os locais 
de trabalho e vice-versa, excetuando-se a de Amurarias dos 
veículos de representação e os casos de expressa e exclu-
siva determinaçao do Chefe da Unidade a que se subordina 
a'frota. 

.Art. 39 - 2 proibido o uso de qualquer 
valculo do serviço público para fins particulares; bem as 
sim o transporte de pessoas estranhas, exceto em razão de 
atividades públicas e sempre acompanhadas do senddor Amua 
rio. 

Art. 40 - Os vinculas destinados ao servi 
ço público municipal somente poderão ultrapassar os limi-
tas do Munic/pio em cano de extrema e absoluta necessida-
de, mediante autorização prévia e escrita da Prefeita, 
dos secraterios Municipais, Administradores Regionais, Su 
perviaor Geral de 'Transportes Internos e Superintendente 
das Usinas de Asfalto. 

§ 19 - Ficam excluíam da exigência deste 

a) Os veiculas oficiaisdmI~OZ-W•e"8": 
b) Os veiculas utilizados nos serviços pe 

culiarea a próprios municipais existentes ou que venham.a 
existir fora dos limites do Municipia 	• 

c) Os valculos utilizada, em socorro mec& • 
nien,•.quando se destinarem ao atendimento da velouloa-ofI 
ciais da Prefeitura. 

4 29 - As saldas dos veiculo@ mencionados' 
na alldea "c" do par&grafo anterior devem ser Comunica-
das, posterioreente, a Unidade em que éstiver, lotado o ma 
torista do veiculo socorrido. • 

Art. 41 - As despesas decorrentes'daa sal 
dag de Veículos doe limites do Municipio e, espeCialmen-
te, as que se destinarem 'é alimentação e ao pernoite de 
motoristas e eventuais acompanhantes, bem assim as reliti 
vau ao pagamento de horas extras por prastação de serviço 
extraordinário, correrão sempre por conta da dotação orça 
mentiria das unidades que se. utilizarem de tais veiculas. 

Art. 42 - Os veiculou de prestação de ser 
viço deverão -permanecer A dispeaição da unidade para a 
qual foram destinados. 

• Art. 43 - Não poderãO entrar em operação 
veiculou que não atenderem aos requisitos de segurança, 

.que não possuam equipamentos obrigatórios e cujo funciona 
mento, inclusive da odómetro ou horimetro, não seja per-
feito. 

CAPITULO XIX 

DA FISCALIZAÇA0 DO USO. DE VEICULOS 
. 	• 

-:Art. 44 - Qualquer servidor da Administra 
gão Municipal dever& comunicar por escrito .1 Chefiada Uni 
dada Ga que estiver lotado, toda irregularidade de gue 
eventualmente venha a ter conhecimento, sobre a obaervan 
eia das disposições deste decreto, a fim de ser promovida 
a apuração de responsabilidade. 

Paregrafo fónico - A Chefia que receber a 
comunicação encaminhar& o expediente respectivol•Unidade 
a que pertencer o veiculo, gua adotar& as medidaa que cou 
Serem - para efeito de apuraçao da-responsabilidade e aplÇj', 
cação das sanções. legais. 
• • 

.CAP/TULO XX 

• ' DISPOSIOES GERAIS- 

Art. 4 8 - As fichas de "Ordem de Serviço 
• Externo" deverão per rigorosamente. preenchidas, em todos 
os seus itens, pelos servidores ccm:essa'incumbencia, as - 
Oumindo 	 inteira responsabilidade pela exatidão.. dos 
dados-que lançarem nas respectivas fichas.. 	• • , 

Art. 46 - As placas autolacradas'sõ pode - 
rão,ser utilizadas em ValCulos dos Grupos "M.e 	 ' 

• .Art. 47 - As disposiçam.- desta decreto ,  
aplicam-se is autarquias:municipais, classificando-1m no. 
grupe "B" , ou'velculos utilizadas pela pirataria. 	. 

• :. 	 --Nas empresas em que o. Municipio 
seja aciOnista_iedoritario. , ,ca.veleulass'destinados ao- uso 
do. Presidente e - Diretória Asarão do Grupo' "a". - 
. . Art. 49. -. Supervisão Geral de Transpor-

tes - Internos deverdi dentro-de 30 '(trinta) dias. 'expedir 
Portaria, para atendimento.  do disposto.  no artigo 18, inci-
so I. 

artigos 
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'litados, mós quais competes. 	
_ 

I - Observar rigorosamente as instruções 
relativaé * ao uso do veículo e verificar as suas condições 
gerais, antes de colocã-lo em operação) ,  

II - . Selar pela conservação - e limpeza do. 
veiculo) .  

	

. 	: /II* - Comunicar i Chefia do Trãfego. as éven. 
tuals anormalidades constatadas no veiculo, quanto ao fuR 
cionamento, segurança,' falta de 9ualquer equipamento obrr 
gatõrioa quaisquer outras ocorrencias cu.deficiancias. 

§ 19 - Como medida de exceção, sempre pra 
viamenté autorizado pela Secretaria municipal de Transpof 

tos, os:veloulos ofioiais do grdPó."03", Utilizados pelo 
Departamento -de operação do Sistema Vidrio - DSv, direta-. 
mente ou por intermidio da Companhia da Engenharia de Trã 
fogo - CRT, nos serviçoe de engenharia, sinalização, fis-
calização ou policiamento de transito, inclusive guincha. 

• mento ou outros, tambam poderão ser dirigidod pelo, poli= 
ciais militares postos 1 disposição da Prefeitura, bem co 
mo pelos engenheiro., técnicos e motoristas da referia 
Companhia,  desde que operem no setor de trânsito a este-
jam devidamente habilitados e credenciados. 

§"29 - Mediante indicação .do Secretãrio- , 
Chefe da Assistência Militar e devidamente autorizado pe-
lo Secretário da SI, os veículos que servem ao Gabinete 
da Prefeita poderão, excepcionalmente, ser dirigidod por 
pó/leiais' militares habilitados. 

§ 39 - Como medida de exceção, sempre pre 
viamente autorizado eelo titular da.papta, ou administra-
dores regionais, no ambito de" sua competência, os veícu-
los oficiaieckerGómpe C ela, utilizados pelas Supervisões 
de Obras e de Serviços Públicos dai Administrações Regio-* 
nate a na fiecalizaçaó dos serviços Públicos afetos I. Se-
cretaria de,Serviços e Obras, poderio ser dirigidos por 
engenheiros, encarregados.de  serviços, obras, fiscaliza - 
gadeaervidores de nível equivalente, desde que devida-
mente habilitados e credenciados. 

• § 49 - Nas demais Secretarias, sempre em 
caríter excepcional e mediante autorização dos respectivos 
titulares, os veículos dos Grupos C e Dl poderio, igual-
mente, ser dirigidos por servidores deaível equivalente 
aos referidos no parigrafo 39. 

• . 	§ 59 - mediante autorização do remponskeel 
palaDadhéeSccial, os veicula) do Gruponrpoderão ser. dirigi 
dos pelos guarda, metropolitanos, desde que devidamente 
.habilitadoe e credenciado.' 

Art. 31 -*0 motorista e o operador de mi-
quinas pesadas são sempre os respunedveis diretos .pektveí 
culo oficial, não lias sendo permitido ceder pua direção a 
terbeiroe,nem abandoni-lo; salvo para auxiliar'no cerre 
gamento e descarregamento das cargas transportadas. 

. Art. 32 - A critério doe'Chefes das Unida 
dee Administradoras e quando se justificar a sua nomeei - 
dade, poderão ser designados 2 .(dois) ou mais motoristas 
ou operadores de miquinaw pesadas, para determinados veí-
culos, observadas as exigências legais e regulamentares. 

- Art. 33 - Os motoristas de veículos e opa 
redores de"mãquinas pesada* ficam sujeitos a todas as pe-
nalidadee por infraçoes previstas no Cadigo Nacional de 
Transito e posturas municipais pertinentes, independente-. 
mente das sanções' administrativas qué couberem.  

Art. 34 - Os motoristas e oceradores de 
maquinas pesadas deverão saldar, no prazo mexi= de '30' 
(trinta) dias, contados da data em que receberem a ocmuni 
oação, as multas que lhe forem aplicadas pela Departamen-
to de Operação do Sistema Viãrio DOU, pelo Departamento 
Estadual de Transito - DETRAN, Departamento Estadual de 
Rodagem - DER, pelo Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER, e pela Prefeitura dó Município de São 
Paulo. 

§ 19 - 0:não pagamento da multa, dentro 
do prazo previsto neste artigo, ou a partir da data do in 
deferimento final do eventual recurso, implicarã o deecdR 
to em'folha da importância devida: 

	

. • 	•§ 29 - . Caberi I Chefia imediatacbzobuista 
'ou do operador, de mftquinas providenciar, de imediato , o 
expediente nos C8806 de desconto em folha, sob penada res 
pongabilidade funcional. 

• 
CAPITULO XVI 

DO CONTROLE DE TRÁFEGO . 

	

. 	. 	 . 	• 
. 	 Art. 35 - Ficai' institados os fonailikice i 
"Solicitação de Veiculo": "e "Ordem de Serviço Externo",con 1 ' 
forme Anexos 1 e II do presente decreto£  para uso obriga - 
temia em todos os órgãos da.administraçao direta do Muni- , 
élpip:' 	. 	. 	 • 	 i 

• - 	' 	Parãgrafp único - Os formulãrios jã exis 
tentes na' unidades deverão ser usadoe até seu consumo to -
tal. 	 . 	 • 

'Art.. 36 - O veiculo, quendo, em serviços 
deVerê ser acompanhado de ficha duna, de "Ordem dé*Ser ,- 

: viço Externo.,_conférme modelo adotado, na qual serão re. 
- gietrados obrigatoriamente' . . 

,. 	 . 1.- Ao sair da garagem,-pelo despachante 
Ou encarregado:" de.trikegoz .• - 

. 	-10 - None e endereço do.uauãriOr 	• 
b) Nome do motorista: 

. . :. • c).NAmero de patrimônio, prefixo e placa 

	

do Melculol. 	• ' ,-. 
. 	..... - 	.-.- 	d) florãrio da salda' 

	

. 	 • 	 .. 	 • 

., • II - Ao. rstornar it garagem, pelo motorieta 
eusudrio,. ressalvado o disposto' no parãgrafd . õinco. do  ar 
tipo 28, :. ..., .... 

.... * a). - Itinerario e serviço prestado) 
— 	. 	 . 	. 	, 

',b),.'Quilcmetragem percorrida, partias • e • 
:total 	 . ,- 	. 

c),Edráiio de•récolhimentofinal) . 
. 	 "d) Observações- sobre o func1onamanto ., ao 

	

velouló$ 	
. 

. 	 . 	 . 

• ,- 	"ei, Anotações do:usuftrió sobre O comporta - 
• mento do motOrietele outras ocorrências que julgar 

-'
cOnVe-

nientes: 
. 	

. 	 . 
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Art. 50 - Os velculos atualmente existen- Folha
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes- Proc.N° 
mas condições e ate atingirem o limite de. tempo de sua vi 
da útil. 	 Nws 

Art. 51 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua'publiCação, revogadas as disposições em' 
contrário, em especial os Decretos n9s 10.467,. de- 27 de 
abril de 1973, 14.471, 02 ;5 de março de 1977, 14.894, de - 
12 de janeiro de 1978, -  17.785, de 15 de janeiro de 1982, 
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 de junho. 
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27615, de 1 
de janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1989 .-e. 
28.580, de 2 de março de 1990. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos.14 de demola° 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 	• 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Juridicos. 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
LOCIO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
Municipal de Transportes 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
SÉRGIO RAHELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 
ma Administrativa 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de - 
dezembro de 1990. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do doverno Muni- ' 
cipal 

Retificação da 'publicação do dia 15/dezembro/ 1990  

Decreto n9 29.431, de 14 de dezembro de 1990 
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou: 

.... a frota poderá ser dividida em subf rota, 
	 

• 
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• Retificaçao 	aa publicaçao ao aia  .1.40anexruti.,74. 

ANEXOS r E II INTEGRANTES AO DECRETO N9 29.431, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 
	

ANEXO I  

Prefeitura do rilluniciplo .  de São Paulo 

Luiga 	Sofidtação de VelCUIOS 

.11.1111111 

SOLICITANTE 

divisão 

dados 

unidade 	 data 	 • hora 

ig-i-i:íi di iii-tidit di; SOliIIanta 	 -ei-itierei,...ii de" """""""""" 
. Ij fixa 	. 	' Ij variável 

iCi-eSI ãe ãiiiiine tiii lieieulo 	
..... ...... ... _... 
programaçâo 

• 

tempo previsto de utilizaçáo do veiculo 

tipo de velcuk pedido 

_...... 
nome do usuário 	 iSitinitura•  da iiiUáriri 

dr; 	 — 

UNIDADE DE TRAPEUU 	 • 0.S.E. N" 

• • titio 	 prehxo 

nome do motorista • 

jii-sliticiii;;a* do iião-  ¡fesidimen--  io ou &fercntø do iC1Üd 

data 	 assinatura e carimbo do encarregado de patego 



Deveres do Motorista 
1-Inspecionar entoo da podida 

oogeboodroLékodipee. 
PeelekkezioUffederdePen4IMO. 
forokeedesonoodocedurei. 
otoodadovadiselor. 

e— baterimaboociétdoot. 
opoilemooMor• 

&Imputaria durante o maço 
ri

dissonoo~o. 

dion0000sbomoon. 
loolosdoptoodlo. 
aymisoorodoomtor. 

15-1flopoo1enot Opeio to ~viço 
eaeleueikakele~ea. 
funcionommodoentor. 
mougoomoyoral. 
buidescoboodtogioas. 

Addeute: ' 
.1- abalize o boi!. 
2- Mo diante e evite comentirios. 
3- arrole tateneuden 
4- anote os dedo, eammilrim 
3- "Me o dieta mia pnizian 

Havendo Vítimas: 
I- pene moam arme que Me gajo 
dominam. 
3- preolisis ao adowidadoo alo atoo-
dou o leen. 
3- loja armo odiado. 

Obs: enlape se quedaludu 
0K- is nio Mau defeito. 
X- e* bazar detrito. 
Onerseminardereneemodamesemeer-
regokusidek~laintrimon 
akedoeolookioimoveloulombpeaada 
nemembiálailepened. 

ANEXO II – VERSO 

Preenchimento á Cargo do Motorista 

• 

— 

•• ■ 

Proc. N' 
- 

'Prefeitura do Municipio de-Sio-P I Aios:-  
LUI°  • Ordem de Serviço Externo 

data 

inotortstafoperador 
	 reg. funcionai 

apresentaras ao buteacano tr. • 

da divasto 

endereço 

can a vaiam pafixo 	 • Placa 
	

mo" do edégio 

carimbo e assinatura do encarregado 
	 reg. funcional 

fornecimento de combustível 

•odOenetrooltodinetro lima. 	b. ne assa se:penava 

álcool 

pudim 
111■•■••■ 

diesel 

ao voltar lundum 
	

ao pua bowboa 	 ' mano ~e 

boas normais de nababo 
	

luras MIM •  

assinatura do motorista 

viaturaprefao 
	

piem 

nencinsta operada. 

prestando ~viço na 
	 cenabo e amado encarregado 

	
~Is" Mips 

destino 
	

hodómetro horas 

• 

imprimam panda chegada visto do Imano 



Câmara Municipal de São Paulo Fe4ha 
Proc. t44' 

Jr 1Pk:"PrKí 
Câmara Municipal de São Paulo 

Ale:se 
RF. 11.136 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43042 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 43.042 31/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta par. 6 0  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que 

dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal. 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/ 	 15/4/2013 



Proc. N' 1511C-1(3 
A # 

DECRETO No 43.042, DE 31 DE MARÇO DE 2003 

Acrescenta § 6 0  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço 
público municipal. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 30 do Decreto n 0  29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do § 6 0 , com a seguinte redação: 
"Art 30 	  
§ 60 . Também em caráter excepcional e mediante autorização do Secretário Municipal da 
Saúde, os veículos do Grupo "D2", utilizados nos serviços de atendimento pré-hospitalar e 
de remoção de pacientes em ambulâncias, poderão ser dirigidos por médicos, enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem da Secretaria Municipal da Saúde, bem como por motoristas da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que, em qualquer caso, devidamente 

41 	habilitados e treinados." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



PROJETO DE LEI 01-01-0580/2006 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre o uso de Identificador de Descolamento Emergencial nos veículos 

que estejam em serviço de urgência no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizada a instalação de dispositivo luminoso intermitente ou 

rotativo denominado Identificador de Deslocamento Emergencial nos veículos que 
estejam em serviços de urgência no Município de São Paulo. 

Art. 2 0  O Identificador de Deslocamento Emergencial deverá ser utilizado em 
veículos particulares, pelos profissionais da área de saúde para atendimento de 
urgências e serão instalados mediante autorização do órgão municipal fiscalizador do 
trânsito. 

Art. 3 0  Os veículos dotados do Identificador de Deslocamento Emergencial terão 
livre parada e estacionamento, indepedentemente de proibições ou restrições 
estabelecidas na legislação de trânsito ou através de sinalização regulamentar quando 
se encontrarem: 

I - em efetiva operação no local de prestação de serviços a que se destinam; 
II - devidamente identificados pela energização ou acionamento do dispositivo. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias a contar de sua 

publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Às Comissões competentes 

p10580-2006.doc.doc 



PUBLICADO DOC 25/08/2010, PÁG 162 

PROJETO DE LEI 01-0401/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, do Serviço 
Municipal de Transporte de Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
dificuldade de locomoção, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Serviço Municipal de 
Transporte de Pessoas Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
comprovada dificuldade de locomoção. 
Art. 20  Para os fins desta lei, serão considerados: 
I - convalescentes, aqueles com alta médica, egressos de hospitais e clínicas 
públicos, a serem transportados para suas residências. 
II - pessoas doentes com dificuldade de locomoção, aquelas internadas sem alta 
médica e que necessitam ser transportadas entre duas unidades públicas de saúde, 
inclusive hospitais e clínicas públicos, mas cujo estado não exija ambulância 
Parágrafo único. O serviço instituído no art. 1 0  desta lei priorizará aqueles que 
tenham recebido ao menos um entre os seguintes procedimentos: 
I - de clínica oncológica, especialmente quimioterapia, radioterapia e iodoterapia; 
II - de clínica nefrológica, tendo passado por hemodiálise; 
III - de clínica ortopédica ou neurológica, que tenha resultada em severa restrição 
da mobilidade; 
IV - cirúrgico grave, assim reconhecido por laudo ou atestado médico. 
Art. 3 0  Os condutores dos veículos integrantes do serviço ora instituído deverão ser 
habilitados nos termos da lei, mas também serão treinados para dar um 
atendimento de qualidade para os doentes e convalescentes que serão atendidos. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
me contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00142/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de veículos de 
emergência" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A atividade de condutores de veículos de emergência ambulância, de forma 
complementar, por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito específica. 
Art. 20  Para o exercício da atividade, os condutores de veículos de emergência 
devem atender os seguintes requisitos: 
I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, 
categoria: 
a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III - ter experiência de, no mínimo, dois anos comomotorista nas categorias 
previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art.40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de Março de 2013. Às Comissões competentes." 
"Justificativa: 
Os condutores de veículos de emergência hoje não tem qualquer regulamentação 
da atividade que exerce. 
Estamos propondo a regulamentação da profissão, são mais de 600 motoristas em 
exercício na Cidade de São Paulo. 
Deixamos claro que a legislação de trânsito permanece e não há interesse de 
contrapor a legislação vigente. 
Por fim, peço aos meus pares o apoio necessário para assegurar aos condutores de 
ambulância a garantia de seus direitos, uma vez que dependemos em diversas 
ocasiões deles para ter a nossa vida assegurada." 
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1.4cnico AdnflfiistrativO 

RF 1111136 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXXV do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julh 
2007, com a seguinte redação: 

"10 de outubro: o Dia do Motorista e Condutor de Veículo de Emergênci 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10195-13.L 

17- RELCOM 
17- 00579/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10195/13 

16. pAR 
PARECEM 16-0057 512013 	_—,-, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃu riARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0195/13. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que institui o Dia 
Municipal do Motorista e Condutor de Veículo Emergência na Cidade de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação da presente proposta, eis que elaborada 
com observância da competência legislativa prevista na Constituição Federal (art. 30, I) e na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo (art. 13, I e 37, caput). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal Prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo para adaptar a propositura às 
regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0195/13. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Motorista e Condutor de 
Veículo de Emergência, a ser comemorado 
anualmente no dia 10 de outubro, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Sala a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em r
—a.q 0 ( 

contrário. 	

( 

 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br 
	

2 
p10195-131 



EGIO t-iO4 
1.08$ 

Seer-etário 

Í
.-- 

 Ao Nobrdie ador / \ No 

Para retat:r: 
Sala da (.::;:,.._..', 
Em:  

Obs.: o prazo • 
termos do § 3‘ ) , 	 1. 

CttiW e Esportes 

^-,gue..44untadoJL nesta data,d9cumento(s) 
de informação rubric:do I/ sob folha(s) 
	Em 	 

eira 
5 - SGP-12 

arecido Ferreira 
A istente Parlamentar 

RF 101.075 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. 

Contendo 

k 020 
.5z0e,r‘t  

\sx \e03 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 

Em 13- 0:5- _ 13 às 	 Esportes 

À Comissão de Educerdto, 
CulturaxeEsporte& 

Em l'JP f 4 	f \. ' I
s 

Z;*5 \O 



Premas° n° 

Apare 
pç. 'I 

/ /9 3 
eira 

SGP-12, 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esport 	 . o g .o f 3 4o• 

REIS 
sid 

A - Relator 

OTA 

TON IN •VESPOLI 

17- REL.COM  
CE CE 

17-01309/2013 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO  PAULO 
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PARECER N° 16-01287/2013 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 195/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o Dia do Motorista e Condutor de Veículo de Emergência, a 
ser comemorado anualmente no dia 10 de outubro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade na forma de substitutivo, adequando o texto aos padrões legísticos atuais. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar na medida em que, ao incluir tal data no calendário 
oficial, promove homenagem a importante profissional que atua em serviço de extrema 
sensibilidade: a condução de veículos de emergência. Não poderíamos deixar de mencionar 
a enorme responsabilidade deste profissional, assim como dos demais que compõe a 
equipe de atendimento médico de emergência, que é justamente o cuidado no atendimento 
e remoção de pessoas com a saúde debilitada, necessitando de atendimento médico- , 
hospitalar. 

Sob outro aspecto, merece menção o fato de que a atividade "motorista de veícUIO -  de 
emergência", considerando sua especificidade, deve ser alvo de atenção, inclusive 
analisando se a sua normatização no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de São 
Paulo é suficiente para a regulamentação da atividade. Neste sentido, importa lançar luz à 
atividade, à sua importância e necessária valorização, bem como as condições atuais para o 
exercício profissional deste posto ocupacional no serviço público. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo de 
CCJLP. 
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Vera. Marta Costa 

) 

Ver. Jair Tatto Ver. Milton Leite 

15 - PAR 
16- 01806/2013 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  195/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa instituir 
o Dia Municipal do Motorista e Condutor de Veiculo de Emergência na Cidade de São 
Paulo, a ser comemorado anualmente no dia 10 de outubro 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, visando adaptar a propositura às regras de técnica legislativa 
elencadas na Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de Fevereiro de 1998. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 \i /09 	/‘:20 1.2 . 

Ver. A deu 

17- RELCOM 
17- 01834/2013 
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RF 11.197  

Abertura dc prazo de 5 sessões ordinárias„ 

CO r 4 
trift 

Interno, 	 de 

Página(s) 	I 1G  Coluna(s) 
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FUlha is °  do Processo 
(sno 5, de 

Creusa LeonlIda Silv acedas 
RF: 10.686 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 03213/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 08 de outubro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 195/13, de autoria do Vereador Jair 
Tatto, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
do Motorista e Condutor de Veículo de Emergência, a ser comemorado 
anualmente no dia 10 de outubro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ AMÉR O 
Presidente __, 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folhe n• 30 do Processe 
° OS - .5(à5 de s_)0.j-..3 

Creusa LeonlIda Silv 	acartes 
RF: 10.68 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 25/26 do processo 
(PROJETO DE LEI No 195/13) 
(VEREADOR JAIR TATTO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Motorista e Condutor de Veículo de 
Emergência, a ser comemorado 
anualmente no dia 10 de outubro, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXXV do art. 7o da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"10 de outubro: o Dia do Motorista e Condutor de Veículo de 
Emergência." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de outubro de 2013. 

JOSÉ, AM RICO 
- -Presid nte 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

São Paulo, 09 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3213, de 08/10/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 195/13, de autoria do Vereador Jair Tatto (inciso I do art. 84 do 

R.I.). 
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GABINETE DO PREFEITO 

re eiitt/ra, do C.Wtiwte.  r' ta.  h nYc -f)  ,`Oarilo 

São Paulo, if -1 de outubro de 2013.  
Folha n° 	do ProAsso 

0/frio Á. i. ,e.4 	13 	 Creusa Leon tIva Zecadas 
RF: . •:688 

de g'Ã 

Ref.: OF-SGP-23 n ° 3213/2013 

15 - DOCREC 
15- 00707/2013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá al 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 195/13, que, 
e 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Motorista 

Condutor de Veículo de Emergência, a ser comemorado anualmente no dia 10, 

de outubro, tendo-lhe sido reservado o número 15.874. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos. 

de apreço e consideração. 

fr.) 

\_Ç 
IA CA EÃO 

Pre ita em exercício 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

.-gM/sr  
serva 15.874 
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n° 	- 	de 

Creusa Leonlicia va Zacarias 
RF: 10.588 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 18 de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 03483/2013 

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.874, de 17 de outubro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Motorista e 
Condutor de Veículo de Emergência, a ser comemorado anualmente no dia 10 
de outubro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 195/13, de 
autoria do Vereador Jair Tatto. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

, 
JOSE '01E RICO 

PresidentÈ\ 

A Sua Excelência a Senhora 
Nadia Campeão 
Prefeita em exercício do Município de São Paulo. 

ARS/chll. 
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Folha h° iz3. .1=tcro Processo 
r' O-? de c-3 

Creusa leoni!da Silv 
RF: 10.1'386 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.874 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013  

(PROJETO DE LEI No 195/13) 
(VEREADOR )AIR TATTO - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Motorista e Condutor de Veículo de 
Emergência, a ser comemorado 
anualmente no dia 10 de outubro, 
e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXXV do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"10 de outubro: o Dia do Motorista e Condutor de Veículo de 
Emergência." (NR) 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, ,18 de outubro de 2013. 

JOSÉ A1ÉICO 
Pres,' enté 

( 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 18 de outubro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

ARS/chll 
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Creusa Leonitda AO: Zacarias 
RF: 10.8.8 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 18 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3483, de 18/10/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.874, de 17/10/13, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 195/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

CLIT Z013 

íRECEBIDOi 

RF: 
TU3 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3G  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° .0 	IcA5- 	de 204 3- 	 ..)) 1 _10 ,_45 	(a) 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/10/2013. 

Cri uaa L 	kl* Silva Zattaff&I 
Tacnioo Administrativa 

 

ANDERSO 	10 DE SOUZA 
Supervisor de Finazaç,o doProc. Legis1.-Subst. 
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